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1979 – “Aviso” de número 007/GM4/C-033 do Ministério da 

Aeronáutica ao Governador do Maranhão, datado de 27 de agosto de 

1979, informando sobre o Programa Espacial Brasileiro e 

comunicando que o município de Alcântara é “local apropriado para 

a instalação futura de uma nova base de lançamento de foguetes. Dos 

locais pesquisados um dos mais tecnicamente apropriados situa-se no 

município de Alcântara nesse Estado”.  

1980 – Decreto Estadual nº 7820 de 12 de setembro de 1980, assinado 

pelo então Governador do Estado do Maranhão, João Castelo, que 

desapropriou 52.000 hectares de terras declaradas de utilidade pública 

para implantação de um centro de lançamento de foguetes 

aeroespaciais. 

Desapropriação para fins de utilidade pública de 52.000 hectares, 

para a instalação da Base de Lançamento de Foguetes. Em 12 de 

setembro de 1980, sem qualquer consulta prévia aos moradores de 

Alcântara, o Decreto Estadual nº 7.820 declarou de utilidade pública 

para fins de desapropriação uma área de 52.000 hectares, para a 

instalação da Base de Lançamento de Foguetes.  

1982 - Protocolo de Cooperação firmado entre o Ministério da 

Aeronáutica, o Estado do Maranhão e o Município de Alcântara para 

implantação do Centro Espacial de Alcântara.  



Por este protocolo, o Ministério se compromete a buscar recursos 

financeiros da União para a aquisição, regularização e 

desimpedimento dos terrenos necessários à implantação do Centro 

Espacial, prover recursos para a sua implantação e apoiar as atividades 

científicas e tecnológicas, locais e regionais. 

1982 -  Grupo de Implantação do Centro de Lançamento de Alcântara 

(GICLA), criado em 1982. 

1983 - Criação do Centro de Lançamento de Alcântara – CLA em 

1º de março de 1983. 

1983 – Reunião da Comissão para Elaboração do Projeto de 

Relocação das Populações da Área de Segurança do Centro de 

Lançamento de Alcântara em 27 de Julho de 1983.  

Esta Comissão foi designada pelo GICLA. Em conformidade com a 

“Ata da Reunião da Comissão para Elaboração do Projeto de 

Relocação das Populações da Área de Segurança do Centro de 

Lançamento de Alcântara” em 27 de Julho de 1983, representantes das 

comunidades a serem deslocadas para as designadas “agrovilas” 

apresentaram seus pleitos e revindicações:  “1) terra boa e suficiente 

para trabalhar e fora da área de decreto da desapropriação; 2) praia, 

pois a grande maioria de nós também tira da pesca parte do sustento 

da família; 3) ficar juntos por causa dos laços de parentesco e 

amizade que nos unem em nossos povoados; 4) água que nunca falta 

onde estamos; 5) lugar para pastos de animais; 6) título definitivo de 

propriedade desta terra, uma vez aprovado por nós o novo local”.  

A Ata desta reunião foi registrada no cartório de Alcântara em dia 29 

de Julho de 1983.  As reivindicações nunca foram cumpridas. 

1985 – Convênio firmado entre o Estado do Maranhão e o Ministério 

da Aeronáutica, 07 de agosto de 1985.   



Estabelecimento das atribuições e obrigações de cada um dos seus 

partícipes visando a desapropriação dos imóveis do domínio 

privado e a discriminação das terras devolutas do domínio do 

Estado e do Município, situados dentro da área declarada de 

utilidade pública”. Ainda neste convênio, o Estado do Maranhão 

autoriza o Ministério da Aeronáutica "a tomar posse das terras 

devolutas de sua propriedade, existentes dentro da área de que trata o 

Decreto Estadual no. 7820, de 12 de setembro de 1980, identificadas 

como tal, obrigando-se a transferir-lhe o seu domínio a título de 

doação, logo que concluído o procedimento judicial discriminatório". 

1985 - A economia dos pequenos produtores agrícolas e a 

Implantação do Centro de Lançamento de Alcântara. Brasília, 

MIRAD, 1985. mimeo. 

Elaboração de peça técnica por solicitação do Ministério da Reforma 

Agrária (MIRAD) e Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária (INCRA), designada “Informação Técnica”, realizado por 

“grupo de trabalho” que fez pesquisa de campo e participou de 

reuniões, em setembro de 1985, com fins de produção deste 

documento. A equipe técnica do MIRAD e INCRA tinha por objetivo 

realizar trabalho de campo na área desapropriada pelo Centro de 

Lançamento de Alcântara para obtenção de dados empíricos e de 

observação direta, necessários a uma caracterização inicial da 

estrutura agrária, com a finalidade de apresentar subsídios aos 

desdobramentos da posição desses órgãos fundiários face ao Projeto 

de Relocação da População formulado pelo GICLA e submetido ao 

INCRA através do ofício nº 062/GICLA/1663 de 24 de junho de 1985. 

Este grupo de trabalho foi integrado por Alfredo Wagner Berno de 

Almeida, Francisco José Lopes de Souza, Célia Maria Correia, 

Raimundo João Amorim e Deocine Castelo Branco Pedrosa.  



1986 - Diminuição do modulo rural de 30 hectares para 15 

hectares.  

O então Presidente da República, José Sarney, junto com os Ministros 

da Aeronáutica, EMFA e MIRAD assinou um decreto reduzindo o 

módulo rural dentro da área decretada, de 35 para 15 hectares. A 

diminuição do módulo rural dentro da área desapropriada não levou 

em conta as realidades sociais e ecológicas das comunidades 

quilombolas e resultou em terras in- suficientes para as famílias 

forçadas a mudarem para as agrovilas. O STTR de Alcântara então 

presidido pelo Sr. Benedito Masson protestou contra essa 

arbitrariedade e enviou comissões a Brasília. 

1986 – “Barricada” organizada STTR de Alcântara em 22 de 

março de 1986. 

  A chamada “barricada” consitiu numa forma de manifestão pública 

realizada pelos trabalhadores rurais de Alcantara que culminou com a 

ocupação da estrada de acesso ao CLA por ocasião da visita de 

uma comitiva ministerial integrada pelo Ministro da Justiça, 

representantes do Estado MAIOR DAS Forças Armadas (EMFA), do 

Ministério da Reforma e do Desenvolvimento Agrário (MIRAD).  

 Nesse mesmo ano outras formas de manifestação política foram 

organizadas pelos trabalhadores rurais face ao descumprimento do 

Protocolo de Cooperação firmado em 1982 entre Ministério da 

Aeronáutica, o Estado do Maranhão e o Município de Alcântara, 

notadamente em face do decreto de redução do módulo rural das 

chamadas “agrovilas”. 

1987 – Publicação do Decreto nº 94.865, de 9 de setembro de 1987. 

Decreto este que criou, no âmbito da Comissão Brasileira de 

Atividades Espaciais, o Grupo de Gerenciamento e Acompanhamento 



do Projeto da Missão Espacial Completa Brasileira e deu outras 

providências. (DECRETO Nº 94.865, DE 9 DE SETEMBRO DE 

1987) 

1987 – Deslocamento compulsório de 312 famílias de 23 povoados 

para 7 unidades administrativas designadas por “agrovilas”.  

Trezentos e doze (312) famílias referidas a vinte e três (23) unidades 

sociais designadas povoados foram compulsoriamente deslocadas dos 

territórios tradicionalmente ocupados para sete (7) unidades 

administrativas designadas agrovilas, com módulo rural de apenas 15 

hectares não obstante as ações de mobilização, contestação e de 

denúncias realizadas por trabalhadores rurais organizados no 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Alcântara.   

1988 – Promulgada a Constituição Federal Brasileira em 5 de outubro 

de 1988. 

A nova Constituição, promulgada no centenário da abolição da 

escravidão, assegura no artigo 68 do Ato Das Disposições 

Constitucionais Transitórias, que: “aos remanescentes das 

comunidades dos moradores quilombolas que estejam ocupando suas 

terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o estado 

emitir-lhes os títulos respectivos”.  

1988 - Brasil e China assinam acordo de cooperação para o 

desenvolvimento dos satélites sino-brasileiro de recursos terrestres 

(Cbers).  

1988 - Brasil e o Governo da União das Repúblicas Socialistas 

Soviéticas assinam protocolo sobre a Cooperação no Campo da 

Pesquisa Espacial e da Utilização do Espaço para fins Pacíficos. 

Posteriormente, o campo de pesquisa aeroespacial foi desestruturado 

dando lugar à comercialização do CLA através acordos com países 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2094.865-1987?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2094.865-1987?OpenDocument


interessados no aluguel de plataformas de lançamento. Nesse 

contexto, os agentes sociais organizados em movimentos sociais 

contestavam o estabelecimento desses acordos porquanto eles 

implicavam na ampliação da área do CLA e na realização de novos 

deslocamentos compulsórios. No caso do acordo Brasil-Estados 

Unidos os agentes sociais contestavam veementemente a salvaguarda 

tecnológica pleiteada pelo governo dos Estados Unidos de forma a 

contrariar os propósitos iniciais que ressaltavam “fins de utilidade 

pública” e sustentavam a preponderância dos interesses nacionais 

apontando, assim, para uma drástica mudança de finalidade deste 

chamado “grande projeto nacional”.  

1989 – Publicação do livro “Terras de Preto no Maranhão: Quebrando 

o Mito do Isolamento” através de pesquisa realizada pelo Centro de 

Cultura Negra do Maranhão (CCN) e a Sociedade Maranhense de 

Direitos Humanos (SMDH) através do Projeto Vida de Negro.  

1991 – Decreto Presidencial s/n de 8 de agosto de 1991 assinado pelo 

então Presidente da República Fernando Collor de Melo declarando de 

“utilidade pública, para fins de desapropriação, áreas de terras e 

respectivas benfeitorias necessárias à implantação, pelo Ministério da 

Aeronáutica, do Centro de Lançamento de Alcântara, em Alcântara no 

Maranhão”. Este decreto ampliou a área desapropriada em 10.000 

hectares de terras do município de Alcântara, totalizando 62.000 

mil hectares de terras do município de Alcântara destinadas à 

implantação do CLA.  

Essa área corresponde a 62% do município de Alcântara e incide em 

territórios tradicionalmente ocupados por mais de três mil famílias, 

constituídas por pescadores, agricultores e extrativistas. Hoje, o 

governo federal tem uma visão comercial desta área da Base, 

prevendo a construção de sítios de lançamento para potências 

estrangeiras, e desviando-se da finalidade oficial de utilidade pública.  



1992 – Criação do Movimento das Mulheres Trabalhadoras Rurais de 

Alcântara (MOMTRA).  

1993 – Ato de mobilização realizado por agentes sociais atingidos 

pela implantação da do CLA, implicando na ocupação da sede do 

INCRA. 

Este ato de mobilização contestava a restrição dos direitos de plantio e 

moradia concedidos às famílias deslocadas para unidades 

administrativas designadas “agrovilas”. Os agentes sociais 

manifestaram-se de forma contrária às determinações administrativas 

referidas às agrovilas que impediam a construção de novas unidades 

residenciais, por aqueles que contraiam matrimônio, e também o 

acesso a áreas de plantio para as novas famílias então constituídas. 

Com isso, os filhos das famílias deslocadas para as agrovilas tiveram 

que dividir os pequenos lotes de 15ha concedidos aos seus pais. 

Situações como essa evidenciavam uma falta de planejamento por 

parte das autoridades competentes que contemplasse a reprodução 

física e social das famílias deslocadas para as agrovilas. Esta ausência 

de planejamento forçou o deslocamento de famílias para a periferia 

das cidades de Alcântara e São Luís, notadamente para o Anel do 

Contorno e Vila Airton em Alcântara e para Camboa, Liberdade e 

Vila Embratel em São Luís.  

1994 - Criação da Agencia Espacial Brasileira em 10 de fevereiro de 

1994. 

1995 - Aprova o Projeto Especial de Assentamento do Centro de 

Lançamento de Alcântara, visando atender aproximadamente 594 

famílias de pequenos produtores rurais. Contudo, o sistema 

desenvolvido pelos projetos deste Instituto centra-se na propriedade 

familiar e na forma de produção individual, ou seja, mecanismos 

inadequados para o tratamento de comunidades tradicionais, 



principalmente comunidades remanescentes de quilombos, que 

trabalham coletivamente em terras comunais. 

1996 - Com este convênio, de n. O OOI/DEPED/96- Maer/n' 

OOI/96/0001-INFRAERO, a INFRAERO assume a incumbência de 

executar atividades necessárias à utilização do Centro de Lançamento 

de Alcântara – CLA por terceiros para o lançamento de foguetes 

espaciais com fins pacíficos. 

Os critérios de competência da INFRAERO para gerenciamento do 

CLA foram questionados por agentes sociais no âmbito das ações de 

mobilização. 

1997 - A partir do V encontro das Comunidades Negras Rurais, 

Quilombolas e Terras de Preto do Maranhão, foi fundada a 

Associação das Comunidades Negras Rurais Quilombolas do 

Maranhão (ACONERUQ). 

1998 - Respondendo às demandas das comunidades, a Fundação 

Cultural Palmares autorizou uma pesquisa preliminar para a 

identificação das comunidades remanescentes de quilombolas em 

Alcântara. Os levantamentos identificaram 26 povoados como 

comunidades remanescentes de quilombos e indicaram dezenas de 

outros 

1999 - O Movimento dos Atingidos pela Base Espacial de Alcântara 

(MABE) foi criado informal- mente, a partir do seminário: 

“Alcântara: A Base Espacial e os Impasses Sociais”. O reconheci- 

mento do fator étnico no conflito tornou explícito os direitos 

territoriais das comunidades de quilombo. Em 7 de julho de 1999, o 

Ministério Público Federal no Maranhão instalou o Inquérito Civil 

Publico nº. 08.109.000324/99-28, com o objetivo de apurar possíveis 

irregularidades verificadas na implantação da Base Espacial. 



2000 - o Acordo tem por objetivo "evitar o acesso ou a transferência 

não autorizados de tecnologias relacionadas com o lançamento de 

Veiculos de Lançamento, Espaçonaves por meio de Veículos de 

Lançamento Espacial ou Veículos de Lançamento e Cargas úteis por 

meio de Veículos de Lançamento a partir do Centro de Lançamento 

de Alcântara". 

2001 - Uma ação denunciando a: “desestruturação sóciocultural e 

violação ao direito de proprieda- de e ao direito à terra de 

Comunidades remanescentes de quilombos” foi encaminhada à 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos por representantes 

das comunidades de Samucangaua, Iririzal, Só Assim, Santa Maria, 

Canelatiua, Itapera e Mamuninha, e pelo Centro de Justiça Global, a 

Sociedade Maranhense de direitos Humanos (SMDH), o Centro de 

Cultura Negra do Maranhão (CCN), a Associação das Comunidades 

Negras Rurais Quilombolas do Maranhão (ACONERUQ), e a 

Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Maranhão 

(FETAEMA). 

2002 -  Em despacho de 12 de abril de 2002 o Procurador da 

República no Maranhão, Dr. Nicolau Dino de Castro da Costa Neto, 

nomeou o antropólogo Alfredo Wagner Berno de Almeida “para 

proceder à perícia antropológica, no interesse da instrução do 

inquérito civil público”. Laudo Antropológico “Identificação das 

Comunidades Remanescentes de Quilombo em Alcântara (MA)”, de 

autoria do mencionado antropólogo, produzido a partir do Convênio 

da Associação Brasileira de Antropologia com o Ministério Público 

Federal, foi divulgado em setembro, evidenciando que as 

comunidades quilombolas de Alcântara fazem parte de um abrangente 

território étnico. 



Agosto de 2002 plebiscito nacional da Alca (Área de Livre Comércio 

das Américas) condenaram a participação do Brasil no bloco 

econômico liderado pelos EUA 2002 

2003 - O Ministério Público Federal moveu uma Ação Civil Pública 

contra a Fundação Palmares e a União, baseado no referido Laudo 

Antropológico. A ação defende a titulação do território étnico de 

Alcântara como um todo. 

2003 -  Em 22 de agosto ocorreu uma tragédia na Base agravando o 

clima de tensão na área. A explosão da plataforma de lançamento de 

foguetes e do próprio veículo lançador ainda no solo, resultou na 

morte de 21 técnicos e impactos sócio-ambientais ainda não 

aclarados. Segun- do dados veiculados pela imprensa o veículo 

lançador pesava 50 tonelada, sendo 90% de com- bustível líquido. O 

perclorato de amônia ao queimar atingiu mais de mil graus tornando 

quase impossível a identificação dos corpos. A explosão atingiu um 

raio de um quilômetro, levando pânico e insegurança aos povoados e 

agrovilas. 

2003 - Assinatura do Tratado entre a República Federativa do Brasil e 

a Ucrânia sobre a Cooperação de Longo Prazo na Utilização do 

Veículo Lançador Cyclone-4 no CLA. 

2004 - Miloon Kothari, o Relator Especial das Nações Unidas para o 

Direito à Moradia Adequada visitou Alcântara, participando de uma 

audiência pública com representantes de comunidades e de reuniões 

na agrovila Marudá e na comunidade Mamuna, ameaçada pela 

construção de novas plataformas de lançamento de foguetes. 

2004 - A comunidades são reconhecidas como “comunidades 

remanescentes de quilombos”, atraves de certidão   emitida  pela 

Fundação Cultural Palmares. 



2004 - Criação do Grupo Executivo Interministerial para o 

Desenvolvimento Sustentável de Alcântara (Fica instituído o Grupo 

Executivo Interministerial para articular, viabilizar e acompanhar as 

ações necessárias ao desenvolvimento sustentável do Município de 

Alcântara, que visam propiciar as condições adequadas à eficiente 

condução do Programa Nacional de Atividades Espaciais. 

 

§ 1º As ações referidas no caput deverão ser compatíveis com 

aquelas definidas no Plano de Desenvolvimento Sustentável, 

constante do "Diagnóstico Participativo do Município de 

Alcântara", elaborado pelo Fórum de Desenvolvimento Local 

Integrado e Sustentável de Alcântara, coordenado pela 

Agência Espacial Brasileira. 

§ 2º Deverão ser priorizadas as ações referentes à 

regularização fundiária, ao assentamento de produtores 

familiares, à expansão dos serviços de infra-estrutura, à 

assistência em saúde, à expansão e desenvolvimento do 

ensino, ao apoio à produção familiar e ao desenvolvimento 

do turismo) obs. Texto do decreto  

 

2005 - O governo federal apresentou um novo projeto para o Centro. 

Ao lado do já existente Centro de Lançamento de Alcântara, sob o 

controle militar do Comando da Aeronáutica, e ocu- pando menos de 

8.000 hectares dos 62.000 desapropriados, o governo pretende 

construir o Centro Espacial de Alcântara, uma base sob o controle 

civil da Agencia Espacial Brasileira (AEB), do Ministério da Ciência 

e Tecnologia, e com amplas facilidades para lançamentos de países 

estrangeiros. Nos mapas já apresentados pela AEB, estes sítios de 

lançamento para a Ucrânia e outros países aparecem indicados nas 



terras tradicionalmente ocupadas pelas comunidades quilombolas. As 

mobilizações organizadas pelo STTR e pelo MABE levaram o 

governo a garantir que não haverá deslocamentos compulsórios de 

comunidades. 

2006 - O Comando da Aeronáutica tentou impedir no mês de março 

que as famílias de mora- dores das agrovilas e de povoados como 

Peru, Pepital, Marudá, Trajano e Mamuna colocassem suas roças nas 

terras que tradicionalmente ocupam. Em Audiência realizada em 27 de 

setembro em São Luis, o Juiz federal Dr. José Carlos do Vale Madeira 

determinou que o INCRA deverá no prazo de 180 dias promover o 

andamento e a conclusão do processo administrativo voltado para a 

titulação definitiva das terras ocupadas pelos remanescentes de 

quilombo identificados no Laudo Antropológico, devendo este 

trabalho ser realizado nos moldes do Decreto nº. 4887- 2007. 

2007 - Em sentença nº. 27/JCM/JF/MA de 13 de fevereiro a Justiça 

Federal assegurou o direito das comunidades quilombolas colocarem 

seus roçados nas áreas que tradicionalmente ocupa me que são 

pretendidas pela base.  

2007 - De 21 a 23 de março de 2007 foi realizada em Alcântara, sob a 

coordenação do MABEe da Associação de Moradores de 

Arenhengaua, com apoio da ACONERUQ, da CONAQ e do MMA,a 

oficina para “Elaboração da metodologia das oficinas de consulta para 

a regularização do território étnico”. Hoje a Base só tem vocação de 

Base de aluguel: seus objetivos são comerciais, voltados para o 

mercado internacional de lançamento de satélites e não se 

caracterizam atividade pública.  

2008 - A empresas contratadas da binacional Alcântara Cyclone 

Space, invadiram e depredaram território de roça das comunidades de 

Mamuna e Baracatatiua em uma tentativa arbitraria para tentar 



implantar 03sítios de lançamento de aluguel em território quilombola 

para além do já existente. 

2008 - Audiência na comissão de direitos humanos da OEA 

representantes do movimento dos Atingidos pela Base Espacial – 

MABE participaram de audiência da Comissão de Direitos Humanos 

da Organização dos Estados Americano-OEA em Washington, sobre o 

caso Alcântara, onde o Estado Brasileiro figura com réu por crime 

contra direitos humanos cometidos durante o processo de implantação 

da Base Espacial. 

2008 - Agosto 2008, lideranças de Alcântara denunciam, por meio dos 

Sindicatos de Trabalhadores Rurais, o Estado brasileirona OIT pelo 

não cumprimento da Convenção 169 da OIT (Projeto Alcântara 

CycloneSpace– Acordo de Cooperação Tecnológica Brasil-Brasil); 

2008 - No dia 04 de novembro de 2008 foi publicado pelo INCRA, o 

Relatório Técnico de Identificação e Delimitação de Alcântara, que 

reconhece o pertencimento das terras em litígios pertencem as 

comunidades quilombolas de Alcântara. 

2008 – Criação da Frente Parlamentar em Defesa do Centro Espacial 

de Alcântara (CEA), ocorrido por iniciativa do deputado Ribamar 

Alves (PSB-MA), lotou o salão “Freitas Nobre” com a presença de 

vários parlamentares, ministros e representantes do Partido Socialista 

Brasileiro (PSB), entre outras autoridades. Formada por um grupo de 

deputados e senadores de diversos partidos, a Frente tem como 

principal objetivo fazer com que o governo brasileiro, por intermédio 

do Congresso Nacional, estimule o desenvolvimento do Programa 

Espacial Brasileiro e apoie a missão da empresa binacional Alcântara 

Cyclone Space (ACS). A empresa, recém criada, é resultado do 

Tratado de Cooperação de Longo Prazo, assinado entre Brasil e 

Ucrânia em Outubro de 2003. Entre outros objetivos, a ACS pretende 



lançar em 2010 o foguete Cyclone-4 – construído pelos dois países. 

(fonte: https://ucrania-mozambique.blogspot.com/2008/05/frente-

parlamentar-em-defesa-de.html) 

2009 - Foi instaurada na Câmara de Conciliação e Arbitragem da 

Advocacia Geral da União –AGU procedimento de conciliação para 

solucionar controvérsia do Território Quilombola de Alcântara. 

2010 - Em setembro de 2010, segundo reportagem da Agência Estada, 

tiveram início as obras de implantação do Projeto Cyclone IV. E a 

situação se agravou quando o governo federal apresentou nova 

proposta para tornar viável economicamente o CLA e resolver a 

disputa de terra com os quilombolas. A proposta foi dividida em duas 

etapas: ampliar de 8,7 mil hectares para 20 mil a área destinada à 

construção de um corredor de lançamento de foguetes, sobre a qual o 

então presidente Luiz Inácio Lula da Silva pediu parecer técnico e 

jurídico à AGU. E em seguida promover a realocação dos quilombolas 

residentes na área para um novo terreno com 42 mil hectares. 

Definição que garantiu que o governo da Ucrânia não desistisse do 

acordo, mas que causou indignação na população quilombola de 

Alcântara. 

2011. Foi realizado o II Encontro das Comunidades Quilombolas de 

Alcântara, que teve como lema “Pela garantia do território e o 

fortalecimento da identidade étnica das comunidades quilombolas”. O 

desafio daquele momento era fazer cumprir a efetivação dos 

instrumentos jurídicos que garantem o direito à posse do território das 

comunidades remanescentes de quilombos, tal como prevê o Artigo 68 

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, da Constituição 

Federal, o Decreto 4887/03 e o Artigo 229 da Constituição do Estado 

do Maranhão. 



2012. Em janeiro de 2012, segundo o IHU, o Governo Federal criou 

um Grupo de Trabalho Interministerial (GTI) com a atribuição de 

regulamentar os procedimentos para consulta prévia de indígenas, 

quilombolas e populações tradicionais, garantida pela Convenção 169 

da Organização Internacional do Trabalho (OIT). Durante o primeiro 

semestre foram realizadas reuniões de planejamento com a 

participação dos três grupos populacionais envolvidos, ficando 

estabelecido que reuniões informativas ampliadas seriam realizadas no 

segundo semestre. Apesar disso, em agosto de 2012 a Comissão de 

Peritos na Aplicação das Convenções e Recomendações da OIT 

divulgou um informe em que, segundo a advogada da Comissão Pró-

Índio de São Paulo, Carolina Bellinger, em entrevista ao IHU, foram 

apontadas diversas situações em que o direito à consulta prévia das 

comunidades não foi respeitado no Brasil, destacando o caso da 

construção do CLA. 

2013. Em fevereiro de 2013, segundo o IHU, novo informe da 

Comissão de Peritos da OIT foi divulgado e novamente o Brasil foi 

criticado pelo desrespeito à Convenção 169 da qual é signatário desde 

2002. O foco foi dado aos conflitos com populações indígenas, mas o 

conflito entre as comunidades quilombolas de Alcântara e a AEB 

também foi mencionado, com questionamentos sobre a remoção 

consentida e informada de povos quilombolas na base de lançamento 

da empresa ACS. 

2014 - Em março a comissão Interamericana de Diretos Humanos 

(CIDHI) da OEA critica o governo brasileiro pelo uso da Suspensão 

de Segurança, instrumento de origem na ditadura militar. 

2015 - No dia 27 de maio de 2015 a Secretaria Extraordinária de 

Igualdade Racial (SEIR) do Estado do Maranhão convocou uma 

reunião a fim de tratar de uma proposta do governo estadual de 

devolução das terras de Alcântara. A segunda reunião aconteceu em 



11 de junho, onde o secretário Gerson Pinheiro defendeu a proposta 

do Ministério de Defesa de devolver 42 mil hectares de terras aos 

quilombolas, fazendo com que as comunidades litorâneas tenham que 

ser relocadas e assentadas nesta área. Ou seja, consiste em titular o 

Território Quilombola de Alcântara com exceção da área costeira do 

município de interesse do programa aeroespacial brasileiro para 

expansão do CLA, com a construção de corredores entre as 

comunidades para o acesso ao mar. 

2016 - Reuniões prévias da audiência pública nas comunidades de 

Canelatuia e Brito como o objetivo de discutir quais são as pautas da 

audiência pública. 

2017 - Em maio na comunidade de Mamuna audiência pública 

exigiram ser consultados quanto a tais negociações, tendo em vista a 

ameaça de novos deslocamentos compulsórios das comunidades. 

Sustentam sua exigência no direito à consulta prévia estabelecido nos 

artigos 6º e 7º da Convenção 169 da Organização Internacional do 

Trabalho, ratificada pelo Brasil e promulgada por meio do decreto 

5.051/2004.  

2017 - Visita do conselho dos direitos humanos 29 e 30 de agosto com 

a finalidade de verificar as situações de violações de direitos humanos 

em territórios quilombolas e propor soluções às questões identificadas.  

2017 - Seminário Alcântara: a base espacial e os impasses sociais 24 e 

25 de novembro, debater os avanços ilegalizais das negociações para 

cessão da Base Espacial de Alcântara aos Estados Unidos e outros 

países.                                  

2018 - No dia 07 de novembro houve a vista da CIDH/OEA, a 

comissão interamericana de direitos humanos veio acompanhar a 

situação das comunidades quilombolas e suas reivindicações pela 

permanência em seus territórios étnicos. 



2019 - Em 18 de março o Brasil e os Estados Unidos assinaram de 

Acordo de Salvaguardas Tecnológicas (AST), que permite o uso 

comercial da base de Alcântara, no Maranhão. O acordo foi assinado 

pelo atual presidente Jair Bolsonaro.  

2019 - Coletiva de imprensa na Defensoria Pública da União do 

Maranhão dia 04 de Abril para denunciar o novo acordo de concessão 

de uso da Base de Lançamentos de Alcântara (CLA) aos Estados 

Unidos. A acusação foi feita formalmente à Organização Internacional 

do Trabalho (OIT). 

2019 - Seminário base de Alcântara: próximos passos evento 

promovido pelo Governo do Estado do Maranhão por meio da 

secretaria da secretaria de ciência e tecnologia teve como um dos 

principais convidados o Ministro da Ciência, Tecnologia, Inovações e 

Comunicações do Brasil Marcos Pontes e teve como objetivo discutir 

a temática espacial no Maranhão a partir de três eixos geopolítica, 

desenvolvendo, regional e o papel da academia.  

2019 - Painel: Alcântara, Quilombos e Base Espacial no dia 30 de 

abril evento promovido pelo Governo do Estado do Maranhão por 

meio das secretarias de Direitos Humanos e Participação popular e a 

secretária de igualdade racial teve convidados os agentes sociais dos 

movimentos sociais de Alcântara (MABE, STTR, MOMTRA), o 

Governador Flávio Dino, o professor Alfredo Wagner Berno de 

Almeida e a  Procuradora da República Deborah Duprat com o 

objetivo de promover debate e conhecimento sobre o território étnico 

quilombola de Alcântara e o projeto aeroespacial, bem como de quais 

serão os impactos sociais do acordo de salvaguardas tecnológica 

Brasil – EUA. 

2019 - Dia 24 de abril de 2020 foi lançada a Frente Parlamentar para 

Modernização do Centro de Lançamento de Alcântara (CLA). A 

https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,brasil-e-eua-fecham-acordo-sobre-base-de-alcantara,70002750513
https://politica.estadao.com.br/noticias/geral,brasil-e-eua-fecham-acordo-sobre-base-de-alcantara,70002750513
https://topicos.estadao.com.br/jair-bolsonaro
https://www.ilo.org/brasilia/lang--es/index.htm
https://www.ilo.org/brasilia/lang--es/index.htm


criação do colegiado é uma iniciativa do líder do PTB na Câmara, 

deputado Pedro Lucas Fernandes, presidente da mesma. 

2019 – No dia 10 de julho ocorreu o lançamento da Frente 

Parlamentar Mista em Defesa das Comunidades Quilombolas. O 

colegiado é formado pelos parlamentares Bira do Pindaré (PSB/MA), 

presidente da Frente; Camilo Capiberibe (PSB/AP); Valmir Assunção 

(PT/BA); Gervásio Maia (PSB/PB); Túlio Gadelha (PDT/PE); Sâmia 

Bomfim (PSOL/SP); Talíria Petrone (PSOL/RJ); Edmilson Rodrigues 

(PSOL/PA); Vilson da Fetaemg (PSB/MG) e Márcio Jerry 

(PcdoB/MA). O objetivo é promover debates, além de acompanhar e 

apoiar políticas, ações e projetos que permitam a defesa dos interesses 

das comunidades quilombolas no país.   

(fonte: https://www2.camara.leg.br/atividade-

legislativa/comissoes/comissoes-permanentes/cdhm/noticias/cdhm-

apoia-lancamento-da-frente-parlamentar-mista-em-defesa-das-

comunidades-quilombolas) 

 

2019 – Camara e Senado aprovam o aprovam Acordo de Salvaguardas 

Tecnológicas Brasil - Estados Unidos. 

(www.mctic.gov.br/mctic/opencms/salaImprensa/noticias/arquivos/20

19/11/Senado_Federal_aprova_Acordo_de_Salvaguardas_Tecnologic

as_Brasil__Estados_Unidos.html) 

 

2019 – Publicação do do Texto Base do Protocolo Comunitário sobre 

a Consulta e Consentimento Prévio Livre e Informado (CCPLI) das 

Comunidades Quilombolas do Território Étnico de Alcântara. 

(novacartografiasocial.com.br/acesse-o-documento-base-do-

protocolo-comunitario-sobre-consulta-e-consentimento-previo-livre-e-

informado-ccpli-das-comunidades-quilombolas-de-Alcântara-ma/ 
  

http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/salaImprensa/noticias/arquivos/2019/11/Senado_Federal_aprova_Acordo_de_Salvaguardas_Tecnologicas_Brasil__Estados_Unidos.html
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/salaImprensa/noticias/arquivos/2019/11/Senado_Federal_aprova_Acordo_de_Salvaguardas_Tecnologicas_Brasil__Estados_Unidos.html
http://www.mctic.gov.br/mctic/opencms/salaImprensa/noticias/arquivos/2019/11/Senado_Federal_aprova_Acordo_de_Salvaguardas_Tecnologicas_Brasil__Estados_Unidos.html


 

 

 

 

 

 

 

 

 

PARTE 2 – AÇÕES DE 

MOBILIZAÇÃO E ATOS DE ESTADO 
 

 

  



QUADRO 1 – MANIFESTÇAÕES, EVENTOS, AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
 

 

ANO “EVENTO” FINALIDADE Fonte 

1986 Barricada 

Manifestação pelo descumprimento ao acordo 

estabelecido entre, organizaram-se passeatas, 

audiências em Alcântara e em Brasília (capital 

federal). Tais manifestações culminaram com a 

ocupação da estrada de acesso ao CLA por moradores 

das comunidades atingidas, em 20 de março de 1986, 

por ocasião da visita de uma comitiva ministerial. 

(Manifestando-se contra a possibilidade de receber apenas 

pequenos lotes de terra nas agrovilas, moradores de Alcântara 

fizeram uma barricada na estrada que dá acesso à sede do 

município, no momento em que os Ministros da Justiça, do 

EMFA e do MIRAD – Incra visitavam a Base.) 

 

Foi organizada 

pelo STTR 

1993 
Ocupação da 

sede do INCRA 

Quilombolas das comunidades atingidas pela Base ocuparam 

a sede do INCRA, reivindicando a desapropriação por 

interesse social de terra para assentamento dos filhos dos 

residentes nas agrovilas. Até hoje os filhos das famílias 

deslocadas para as agrovilas tem que dividir os pequenos 

lotes de 15ha concedidos aos seus pais. Sem possibilidade 

concreta de sobrevi- vência, muitos jovens vão para os 

centros urbanos, principalmente para os bairros de Camboa, 

Liberdade e Vila Embratel da capital São Luís. 

 

1999 Seminário de 99 

O Movimento dos Atingidos pela Base Espacial de Alcântara 

(MABE) foi criado informal- mente, a partir do seminário: 

“Alcântara: A Base Espacial e os Impasses Sociais”. O 

reconheci- mento do fator étnico no conflito tornou 

explícito os direitos territoriais das comunidades de 

quilombo. Em 7 de julho de 1999, o Ministério Público 

Federal no Maranhão instalou o Inquérito Civil Publico nº. 

08.109.000324/99-28, com o objetivo de apurar possíveis 

irregularidades verificadas na implantação da Base 

Espacial. 

 

Na sua 

organização 
contou com um 

conjunto de 

organizações da 
sociedade civil 

2001 

 

As comunidades 

quilombolas 

denunciam o 
Estado brasileiro 

a Organização 

dos Estados 

Uma  ação denunciando a: “desestruturação sóciocultural 

e violação ao direito de proprieda- de e ao direito à terra de 

Comunidades remanescentes de quilombos” foi 

encaminhada à Comissão Interamericana de Direitos 

Humanos por representantes das comunidades de 

 



Americanos – 

OEA 

Samucangaua, Iririzal, Só Assim, Santa Maria, Canelatiua, 

Itapera e Mamuninha, e pelo Centro de Justiça Global, a 

Sociedade Maranhense de direitos Humanos (SMDH), o 

Centro de Cultura Negra do Maranhão (CCN), a Associação das 

Comunidades Negras Rurais Quilombolas do Maranhão 

(ACONERUQ), e a Federação dos Trabalhadores na 

Agricultura do Estado do Maranhão (FETAEMA). 

 

2004 

Audiência 
Publica com 

Miloon Kothari, o 

Relator Especial 
das Nações 

Unidas para o 

Direito à Moradia 

Miloon Kothari, o Relator Especial das Nações Unidas para o 

Direito à Moradia Adequada visitou Alcântara, participando de 
uma audiência pública com representantes de comunidades e 

de reuniões na agrovila Marudá e na comunidade Mamuna, 

ameaçada pela construção de novas plataformas de 
lançamento de foguetes. 

 

2007 

Oficina para 

“Elaboração da 
metodologia das 

oficinas de 

consulta para a 
regularização do 

território étnico” 

De 21 a 23 de março de 2007 foi realizada em Alcântara, 

sob a coordenação do MABEe da Associação de 

Moradores de Arenhengaua, com apoio da ACONERUQ, 

da CONAQ e do MMA,a oficina para “Elaboração da 

metodologia das oficinas de consulta para a regularização 

do território étnico”. Hoje a Base só tem vocação de Base 

de aluguel: seus  objetivos são comerciais, voltados para o 

mercado internacional de lançamento de satélites e não se 

caracterizam atividade pública.  

 

2008 
Audiência 

Publica OEA  

Audiência na comissão de direitos humanos da OEA 

representantes do movimento dos Atingidos pela Base 

Espacial de Alcantara, participaram de audiência na 

comissão de Direitos Humanos da Organização dos 

Estados Americano-OEA em Washington, sobre o caso 

Alcântara, onde o Estado Brasileiro figura com réu por 

crime contra direitos humanos cometidos durante o 

processo de implantação da Base Espacial; 

 

 

2016 Reuniões 
Reuniões prévias da audiência pública nas comunidades 
de Canelatuia, Brito e Mamuna com o objetivo de discutir 

quais são as pautas da audiência pública 

 

2017 
Audiência 

Publica 

Audiência pública com representantes do Governo do 

Estado, tendo em vista a ameaça de novos deslocamentos 

compulsórios das comunidades.  

 

 

2017 

Audiência 
Publica com o 

Conselho  

Nacional dos 
Direitos 

Humanos 

Visita do conselho dos direitos humanos 29 e 30 de agosto 

com a finalidade de verificar as situações de violações de 

direitos humanos em territórios quilombolas e propor 
soluções às questões identificadas. 

 



2017 

Segundo 

Seminário 
“Alcântara: a 

base espacial e 

os impasses 
sociais” 

Seminário Alcântara: a base espacial e os impasses sociais 

24 e 25 de novembro, debater os avanços ilegalizais das 

negociações para cessão da Base Espacial de Alcântara 

aos Estados Unidos e outros países.                                  

 

 

2018  

No dia 07 de novembro houve a vista da CIDH/OEA, a 

comissão interamericana de direitos humanos veio 

acompanhar a situação das comunidades quilombolas e 

suas reivindicações pela permanência em seus territórios 

étnicos. 

 

 

2019 

Coletiva de 
imprensa na 

Defensoria 

Pública da 
União do 

Maranhão 

Coletiva de imprensa na Defensoria Pública da União do 

Maranhão dia 04 de Abril para denunciar o novo acordo 

de concessão de uso da Base de Lançamentos de 

Alcântara (CLA) aos Estados Unidos. A acusação foi feita 

formalmente à Organização Internacional do Trabalho 

(OIT). 
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QUADRO 2 ATOS DO PODER LEGISPATIVO 

 

 

 

 

ANO 
AGÊNCIA 

PROMOTORA 

INSTRUMENTO DE 

INTERVENÇÃO 
FINALIDADE FONTE 

1980 
Governo do 
Estado do 

Maranhão 

Decreto Estadual 
7.820, de 12 de 

setembro de 1980 

Desapropriação para fins de utilidade 

publica de 52.000 hectares, para a 

instalação da Base de Lançamento de 

Foguetes. Em 12 de setembro de 1980, sem 

qualquer consulta prévia aos moradores de 
Alcântara, o Decreto Estadual nº 7.820 

declarou de utilidade pública para fins de 

desapropriação uma área de 52.000 
hectares, para a instalação da Base de 

Lançamento de Foguetes. Em agosto de 

1991, o presidente Collor assinou um outro 
Decreto aumentando a área desapropriada 

para 62.000 hectares, equivalentes a 62% do 

município de Alcântara. Nesta área 

declarada, moram e traba- lham a séculos, 
mais de três mil famílias, constituídas de 

pescadores, agricultores, extrativistas, 

pequenos comerciantes e artesãos. Hoje o 
governo federal tem uma visão comercial 

desta área da Base, prevendo a construção de 

sítios de lançamento para potências 

estrangeiras, e desvian- do-se da finalidade 
oficial de utilidade pública. 

 

 

 
 

 

 

 
 

1988 

 

 
 

 

 

 
Poder 

Legislativo 

 A nova Constituição, promulgada no 

centenário da abolição da escravidão, 
assegura no artigo 68 do Ato Das 

Disposições Constitucionais Transitórias, 

que: “aos remanescentes das 

comunidades dos moradores 
quilombolas que estejam ocupando suas 

terras é reconhecida a pro- priedade 

definitiva, devendo o estado emitir-lhes os 
títulos respectivos”. Este artigo 

constitucional garante o direito à terra para 

os moradores do território étnico de 
Alcântara. O Centro de Cultu- ra Negra do 

Maranhão, CCN, e a SMDH, através do 

PVN, registram isso no seu relatório “Terras 

de Preto no Maranhão: Quebrando o Mito 
do Isolamento” de 1989 

 

1994 
Congresso 

Nacional 

LEI Nº 8.854, DE 10 

DE FEVEREIRO DE 
1994 

Criação da Agencia Espacial Brasileira Congres

so 
Nacional 



QUADRO 3 – ATOS DO PODER EXECUTIVO 
 

 

ANO 
AGÊNCIA 

PROMOTORA 

INSTRUMENTO DE 

INTERVENÇÃO 
FINALIDADE FONTE 

1979 
PODER  

EXECUTIVO 
Aviso 

Comunicação do Ministério da 

Aeronáutica ao Governador do 

Maranhão sobre a possibilidade 

de instalação de uma Base de 

lançamento de foguetes em 

Alcantara, devido as condições 

geográficas. 

 

1980 

Governo do 

Estado do 

Maranhão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Decreto Estadual 

7.820, de 12 de 

setembro de 1980 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desapropriação para fins de 

utilidade publica de 52.000 

hectares, para a instalação da Base 

de Lançamento de Foguetes. Em 12 

de setembro de 1980, sem qualquer 

consulta prévia aos moradores de 

Alcântara, o Decreto Estadual nº 

7.820 declarou de utilidade pública 

para fins de desapropriação uma área 

de 52.000 hectares, para a instalação 

da Base de Lançamento de Foguetes. 

Em agosto de 1991, o presidente 

Collor assinou um outro Decreto 

aumentando a área desapropriada 

para 62.000 hectares, equivalentes a 

62% do município de Alcântara. 

Nesta área declarada, moram e traba- 

lham a séculos, mais de três mil 

famílias, constituídas de pescadores, 

agricultores, extrativistas, pequenos 

comerciantes e artesãos. Hoje o 

governo federal tem uma visão 

comercial desta área da Base, 

prevendo a construção de sítios de 

lançamento para potências 

estrangeiras, e desvian- do-se da 

finalidade oficial de utilidade 

pública. 

 

1982 
Ministério da 

Aeronáutica 

Protocolo de 

Cooperação para 

implantação do Centro 

Espacial de Alcântara 

Ministério da Aeronáutica, o 

Estado do Maranhão e o 

Município de Alcântara firmam 

Protocolo de Cooperação para 

implantação do Centro Espacial 

de Alcântara. Por este protocolo, 

o Ministério se compromete a 

 

 

 

 

 

Estado do 

Maranhão 



buscar recursos financeiros da 

União para a aquisição, 

regularização e desimpedimento 

dos terrenos necessários à 

implantação do Centro Espacial, 

prover recursos para a sua 

implantação e apoiar as atividades 

cientificas e tecnológicas, locais e 

regionais. 

e o 

Município de 

Alcântara 

1983 
Presidência da 

Republica 

Decreto nº 88.136, de 

1º de março de 1983 

Criação do Centro de 

Lançamento de Alcantara – 

CLA. (O então Ministério da 

Aeronáutica (hoje é Comando da 

Aeronáutica, que faz parte do 

Ministério da Defesa) aceitou as 

reivindicações das comunidades, 

assinando em cartório um 

documento encaminhado pelo STTR 

e a Paróquia de Alcântara que garantia 

para os moradores: “1) terra boa e 

suficiente para trabalhar e fora da 

área de decreto da 

desapropriação; 2) praia, pois a 

grande maioria de nós também tira 

da pesca parte do sustento da 

família; 3) ficar juntos por causa 

dos laços de parentesco e amizade 

que nos unem em nossos povoados; 

4) água que nunca falta onde 

estamos; 5) lugar para pastos de 

animais; 6) título definitivo de 

propriedade desta terra, uma vez 

aprovado por nós o novo local”. 

Estas promessas nunca foram 

cumpridas.) 

 

1983 Min stério da 

Arenáutica 
Acordo 

Compromisso da Arenautica 

para com futuros moradores das 

agrovilas. 

 

1985 Ministério da 

Aeronáutica 

Convênio de 

Cooperação celebrado 

entre o Ministério da 

Aeronáutica e o Estado 

do Maranhão em 07 de 

agosto de 1985. 

“Estabelecimento das 

atribuições e obrigações de 

cada um dos seus partícipes 

visando a desapropriação dos 

imóveis do domínio privado e 

a discriminação das terras 

devolutas do domínio do 

Estado e do Município, 

situados dentro da área 

 



declarada de utilidade 

pública”. Ainda neste convênio, 

o Estado do Maranhão autoriza 

o Ministério "a tomar posse das 

terras devolutas de sua 

propriedade, existentes dentro 

da área de que trata o Decreto 

Estadual no. 7820, de 12 de 

setembro de 1980, identificadas 

como tal, obrigando-se a 

transferir-lhe o seu domínio a 

título de doação, logo que 

concluído o procedimento 

judicial discriminatório" 

1986 
Presidência 

da 

Republica 

DECRETO Nº 92.571, 

DE 18 DE ABRIL DE 

1986 

Diminuição do modulo rural de 

30 hectares para 15 hectares. (O 

então Presidente da República, 

José Sarney, junto com os 

Ministros da Aeronáutica, EMFA 

e MIRAD assinou um decreto 

reduzindo o módulo rural dentro da 

área decretada, de 35 para 15 

hectares. A diminuição do 

módulo rural dentro da área 

desapropriada não levou em conta 

as realidades sociais e ecológicas 

das comunidades quilombolas e 

resultou em terras in- suficientes 

para as famílias forçadas a 

mudarem para as agrovilas. O 

STTR de Alcântara então 

presidido pelo Sr. Benedito Masson 

protestou contra essa arbitrariedade 

e enviou comissões a Brasília.) 

Programa 

Nacional de 

Atividades 

Espaciais – 

PNAE; da 

Missão 

Espacial 

Completa 

Brasileira – 

MECB; 

Centro de 

Lançamento 

de Alcântara 

– CLA. 

 

 

1987 

 

 

Ministério da 

Aeronáutica 

 312 famílias quilombolas de 23 

povoados foram remanejadas 

compulsoriamente para 7 agrovilas, 

já com módulo rural de apenas 15 

hectares, apesar das denúncias de se 

tratar de um ato ilegal 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1991 
Presidência da 

Republica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Decreto S/N° de 08 de 

agosto de 1991 

Desapropriação de 10.000 

hectares de terras do município 

de Alcantara para fins de 

utilidade pública, ampliado para 

62.000 mil hectares a área 

destinada a implantação do CLA. 

(Em agosto de 1991, o presidente 

Collor assinou um outro Decreto 

aumentando a área desapropriada 

para 62.000 hectares, equivalentes a 

62% do município de Alcântara. 

Nesta área declarada, moram e traba- 

lham a séculos, mais de três mil 

famílias, constituídas de pescadores, 

agricultores, extrativistas, pequenos 

comerciantes e artesãos. Hoje o 

governo federal tem uma visão 

comercial desta área da Base, 

prevendo a construção de sítios de 

lançamento para potências 

estrangeiras, e desvian- do-se da 

finalidade  oficial de utilidade 

pública.) 

 

1994 Presidência da 

Republica 

LEI Nº 8.854, DE 10 

DE FEVEREIRO DE 

1994 

Criação da Agencia Espacial 

Brasileira 

Congresso 

Nacional 

 

 

 

 

 

 

1995 

 

 

 

 

 

Instituto 

Nacional de 

Colonização e 

Reforma 

Agrária 

 

 

 

 

 

Portaria SR-12/noI4 de 

23 de fevereiro de 

1995. 

Aprova o Projeto Especial de 

Assentamento do Centro de 

Lançamento de Alcântara, 

visando atender aproximadamente 

594 famílias de pequenos 

produtores rurais. Contudo, o 

sistema desenvolvido pelos 

projetos deste Instituto centra-se 

na propriedade familiar e na 

forma de produção individual, ou 

seja, mecanismos inadequados 

para o tratamento de comunidades 

tradicionais, principalmente 

comunidades remanescentes de 

quilombos, que trabalham 

coletivamente em terras 

comunais. 

 

 

 

 

1996 

 

 

 

Ministério da 

 

 

 

convênio, de Nº 

Com este convênio, de nO 

OOI/DEPED/96- Maer/n' 

OOI/96/0001-INFRAERO, a 

INFRAERO assume a 

 



Aeronáutica 001/DEPED/96- 

Maer/n' OOI/96/0001-

INFRAERO 

incumbência de executar 

atividades necessárias à 

utilização do Centro de 

Lançamento de Alcântara – CLA 

por terceiros para o lançamento 

de engenhos espaciais com fins 

pacíficos. 

 

 

 

1998 

 

 

 

Fundação 

Cultural 

Palmares 

 

 

 

Identificação das 

comunidades 

remanescentes de 

quilombolas em 

Alcântara 

Respondendo às demandas das 

comunidades, a Fundação Cultural 

Palmares autorizou uma pesquisa 

preliminar para a identificação das 

comunidades remanescentes de 

quilombolas em Alcântara. Os 

levantamentos identificaram 26 

povoados como comunidades 

remanescen-tes de quilombos e 

indicaram dezenas de outros 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1999 

  O Movimento dos Atingidos pela 

Base Espacial de Alcântara 

(MABE) foi criado informal- 

mente, a partir do seminário: 

“Alcântara: A Base Espacial e os 

Impasses Sociais”. O reconheci- 

mento do fator étnico no conflito 

tornou explícito os direitos 

territoriais das comunidades de 

quilombo. 

Em 7 de julho de 1999, o Ministério 

Público Federal no Maranhão 

instalou o Inquérito Civil Publico 

nº. 08.109.000324/99-28, com o 

objetivo de apurar possíveis 

irregularidades verificadas na 

implantação da Base Espacial. 

 

 

 

 

 

 

2000 

 

 

Presidencia da 

Republica 

 

 

 

Acordo de 

Salvaguardas 

Tecnológicas entre 

Brasil e EUA, 

firmado em 18 de 

abril de 2000. 

O Acordo tem por objetivo 

"evitar o acesso ou a 

transferência não autorizados de 

tecnologias relacionadas com o 

lançamento de VeÍCulos de 

Lançamento, Espaçonaves por 

meio de Veículos de Lançamento 

Espacial ou Veículos de 

Lançamento e Cargas úteis por 

meio de Veículos de Lançamento 

a partir do Centro de Lançamento 

de Alcântara". 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2002 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Poder 

Judiciario 

 Em despacho de 12 de abril de 2002 

o Procurador da República no 

Maranhão, Dr. Nicolau Dino de 

Castro da Costa Neto, nomeou o 

antropólogo Alfredo Wagner 

Berno de Almeida “para proceder 

à perícia antropológica, no 

interesse da instrução do 

inquérito civil público”. 

O Laudo Antropológico 

“Identificação das Comunidades 

Remanescentes de Quilombo em 

Alcântara (MA)”, de autoria do 

mencionado antropólogo, 

produzido a partir do Convênio da 

As- sociação Brasileira de 

Antropologia com o Ministério 

Público Federal, foi divulgado em 

setem- bro, evidenciando que as 

comunidades quilombolas de 

Alcântara fazem parte de um 

abran- gente território étnico. 

 

 

 

 

2003 

 

 

 

Minstério 

Publico 

 O Ministério Público Federal 

moveu uma Ação Civil Pública 

contra a Fundação Palmares e a 

União, baseado no referido Laudo 

Antropológico. A ação defende a 

titulação do território étnico de 

Alcântara como um todo. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2005 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Poder 

executivo 

 O governo federal apresentou um 

novo projeto para o Centro. Ao 

lado do já existente Centro de 

Lançamento de Alcântara, sob o 

controle militar do Comando da 

Aeronáutica, e ocupando menos de 

8.000 hectares dos 62.000 

desapropriados, o governo 

pretende construir o Centro 

Espacial de Alcântara, uma base sob 

o controle civil da Agencia Espacial 

Brasileira (AEB), do Ministério da 

Ciência e Tecnologia, e com 

amplas facilidades para 

lançamentos de países 

estrangeiros. Nos mapas já 

apresentados pela AEB, estes sítios 

 



de lançamento para a Ucrânia e 

outros países aparecem indicados 

nas terras tradicionalmente 

ocupadas pelas comunidades 

quilombolas. 

As mobilizações organizadas pelo 

STTR e pelo MABE levaram o 

governo a garantir que não haverá 

deslocamentos compulsórios de 

comunidades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

2006. 

  O Comando da Aeronáutica 

tentou impedir no mês de março 

que as famílias de mora- dores das 

agrovilas e de povoados como Peru, 

Pepital, Marudá, Trajano e Mamuna 

colocassem suas roças nas terras 

que tradicionalmente ocupam. Em 

Audiência realizada em 27 de 

setembro em São Luis, o Juiz 

federal Dr. José Carlos do Vale 

Madeira determinou que o INCRA 

deverá no prazo de 180 dias 

promover o andamento e a 

conclusão do processo 

administrativo voltado para a 

titulação definitiva das terras 

ocupadas pelos remanescentes de 

quilombo identificados no Laudo 

Antropológico, devendo este 

trabalho ser realizado nos moldes 

do Decreto nº. 4887- 2007. 

 

 

 

 

 

 

 

 

2007 

 

 

 

 

 

Poder 

Judiciario 

 Em sentença nº. 27/JCM/JF/MA de 

13 de fevereiro a Justiça Federal 

assegurou o direito das 

comunidades quilombolas 

colocarem seus roçados nas áreas 

que tradicionalmente ocu- pam e 

que são pretendidas pela base. 

De 21 a 23 de março de 2007 foi 

realizada em Alcântara, sob a 

coordenação do MABE e da 

Associação de Moradores de 

Arenhengaua, com apoio da 

ACONERUQ, da CONAQ e do 

MMA, a oficina para “Elaboração 

 



da metodologia das oficinas de 

consulta para a regularização do 

território étnico” 

 

 

 

 

 

 

2008 

   A empresas contratadas da 

binacional Alcântara Cyclone 

Space, invadiram e depredaram 

o território de roça das 

comunidades de Mamuna e 

Baracatatiua em uma tentativa 

arbitraria para tentar implantar 

03 sítios de lançamento de 

aluguel em território quilombola 

para além do já existente. •  

 

 

 

 

 

 

2008 

 

 

 

 

INCRA 

Relatório Técnico 

de Identificação e 

Delimitação de 

Alcântara 

• No dia 04 de novembro de 

2008 foi publicado pelo INCRA, 

o Relatório Técnico de 

Identificação e Delimitação de 

Alcântara, que reconhece o 

pertencimento das terras em 

litígios pertencem as 

comunidades quilombolas de 

Alcântara. 

 

 

 

2009 

 

 

Poder 

Judiciario 

 Foi instaurada na Câmara de 

Conciliação e Arbitragem da 

Advocacia Geral da União – 

AGU procedimento de 

conciliação para solucionar 

controvérsia do Território 

Quilombola de Alcântara. 

 

 

2018 

 

Congresso 

Nacional 

 

Medida Provisória n° 

858, de 2018 

Extinção da empresa binacional 

Alcântara Cyclone Space 

  

 

LOCALIZAÇÃO DO DOCUMENTO 

 ACERVO DO STTR 

 DIÁRIO DA UNIÃO 

 5ª VARA FEDERAL DE SÃO LUÍS (TRF1) 

 

  



 

QUADRO 4 ATOS DA AGÊNCIA ESPACIAL BRASILEIRA ..... pensar se podemos incluir a 

fala do presidente da agencia espacial na SBPC de Maceió (tem na internet isso ... pode ser 

anexo como documento inclusive....... lá ele disse que não é preciso deslocamentos) 
 

ANO 

INSTRUMENTO 

DE 

INTERVENÇÃO 

FINALIDADE FONTE 

2020 

DECRETO Nº 

10.220, DE 5 DE 

FEVEREIRO DE 
2020 

 

Promulga o Acordo entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo dos Estados 

Unidos da América sobre Salvaguardas 

Tecnológicas Relacionadas à Participação dos 
Estados Unidos da América em Lançamentos a 

partir do Centro Espacial de Alcântara, firmado em 

Washington, D.C., em 18 de março de 2019. 

 

2019 Decreto 
Legislativo Nº 

64, 19 de 

novembro de 
2019 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo dos 

Estados Unidos da América sobre Salvaguardas 

Tecnológicas Relacionadas à Participação dos 
Estados Unidos da América em Lançamentos a 

partir do Centro Espacial de Alcântara, assinado em 

Washington, em 18 de março de 2019. 

 

2019 Decreto Nº 

9.839, de 14 de 

junho de 2019 

Dispõe sobre o Comitê de Desenvolvimento do 

Programa Espacial Brasileiro. 

D.O.U. DE 

17/06/2019, P. 1 

2019 Decreto Nº 

9.740, de 28 de 
março de 2019 

 Prorroga o prazo de inventariança da extinta 

empresa binacional Alcântara Cyclone Space, de 
que trata o §2º do art. 3º da Medida Provisória nº 

858, de 23 de novembro de 2018, e altera o Decreto 

nº 9.581, de 23 de novembro de 2018, para 
prorrogar o remanejamento temporário dos cargos 

em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento 

Superiores – DAS destinados a compor 

a inventariança. 

D.O.U. DE 

29/03/2019, P. 6 

2019 DECRETO Nº 
9.581 DE 23 DE 

NOVEMBRO 

DE 2018 
 

Regulamenta a Medida Provisória nº 858, de 23 de 
novembro de 2018, que dispõe sobre a extinção da 

empresa binacional Alcântara Cyclone Space, e 

organiza os trabalhos de sua inventariança. 

D.O.U. DE 
23/11/2018, P. 

15 - EDIÇÃO 

EXTRA 

2018 DECRETO Nº 

9.283 DE 07 DE 

FEVEREIRO DE 
2018 

 

Regulamenta a Lei nº 10.973, de 2 de dezembro de 

2004, a Lei nº 13.243, de 11 de janeiro de 2016, o 

art. 24, § 3º, e o art. 32, § 7º, da Lei nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, o art. 1º da Lei nº 8.010, de 29 de 

março de 1990, e o art. 2º, caput, inciso I, alínea 

“g”, da Lei nº 8.032, de 12 de abril de 1990, e altera 
o Decreto nº 6.759, de 5 de fevereiro de 2009, para 

estabelecer medidas de incentivo à inovação e à 

pesquisa científica e tecnológica no ambiente 
produtivo, com vistas à capacitação tecnológica, ao 

alcance da autonomia tecnológica e ao 

desenvolvimento do sistema produtivo nacional e 

regional. 

 

D.O.U. DE 

08/02/2018, P. 
10 
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2018 Decreto Nº 

9.279, de 6 de 

fevereiro de 2018 

Cria o Comitê de Desenvolvimento do Programa 

Espacial Brasileiro. 

D.O.U. DE 

07/02/2018, P. 3 

2016 Decreto Nº 

8.872, de 10 de 
outubro de 2016 

 Dispõe sobre a vinculação das entidades da 

administração pública federal indireta. 

 

 

D.O.U. DE 
11/10/2016, P. 3 

2016 Decreto Nº 
8.868, de 4 de 

outubro de 2016 

Aprova a Estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 

Funções de Confiança da Agência Espacial 

Brasileira, remaneja cargos em comissão e substitui 
cargos em comissão do Grupo Direção e 

Assessoramento Superiores  – DAS por Funções 

Comissionadas do Poder Executivo –  FCPE. 

D.O.U. DE 
05/10/2016, P. 1 

2015 Decreto Nº 
8.494, de 24 de 

julho de 2015 

Torna pública a denúncia, pela República 
Federativa do Brasil, do Tratado entre a República 

Federativa do Brasil e a Ucrânia sobre Cooperação 

de Longo Prazo na Utilização do Veículo de 
Lançamentos Cyclone-4 no Centro de Lançamento 

de Alcântara, firmado em Brasília, em 21 de 

outubro de 2003. 

 

D.O.U. DE 
27/07/2015, P. 1 

2008 Decreto 
Legislativo Nº 

267, de 19 de 

setembro de 2008 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Centro Regional 

de Educação em Ciência e Tecnologia Espaciais 

para a América Latina e o Caribe sobre a Operação 
do Centro no Brasil, celebrado em Brasília, no dia 

12 de setembro de 2000. 

 

2006 Decreto Nº 

5.894, de 14 de 
setembro de 2006 

Promulga o Acordo-Quadro entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da 
Ucrânia sobre Cooperação nos Usos Pacíficos do 

Espaço Exterior, celebrado em Kiev, em 18 de 

novembro de 1999. 

D.O.U. DE 

15/09/2006, P. 4 

2006 Decreto 

Legislativo Nº 

31, de 21 de 

fevereiro de 2006 

Aprova o texto da Convenção Relativa ao Registro 

de Objetos Lançados no Espaço Cósmico, adotado 

pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 12 

de novembro de 1974, e em vigor a partir de 15 de 
setembro de 1976. 

D.O.U. DE 

20/06/2006, P. 2 

2006 Decreto 

Legislativo Nº 

31, de 21 de 
fevereiro de 2006 

Aprova o texto da Convenção Relativa ao Registro 

de Objetos Lançados no Espaço Cósmico, adotado 

pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 12 
de novembro de 1974, e em vigor a partir de 15 de 

setembro de 1976. 

 

2006 Decreto Nº 
5.806, de 19 de 

junho de 2006 

 Promulga a Convenção Relativa ao Registro de 
Objetos Lançados no Espaço Cósmico, adotada pela 

Assembléia-Geral das Nações Unidas em 12 de 

novembro de 1974, e pelo Brasil em 17 de março de 

2006. 

 

D.O.U. DE 
20/06/2006 P.2 

2006 Decreto 

Legislativo Nº 

31, de 21 de 

Aprova o texto da Convenção Relativa ao Registro 

de Objetos Lançados no Espaço Cósmico, adotado 

pela Assembléia Geral das Nações Unidas, em 12 
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fevereiro de 2006 de novembro de 1974, e em vigor a partir de 15 de 

setembro de 1976. 

2004 Decreto Nº 

5.266, de 08 de 
novembro de 

2004 

Promulga o Acordo entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da Ucrânia sobre 
Salvaguardas Tecnológicas Relacionadas à 

Participação da Ucrânia em Lançamentos a partir do 

Centro de Lançamento de Alcântara, concluído em 

Kiev, em 16 de janeiro de 2002. 

D.O.U. DE 

09/11/2004, P. 5 

2004 DECRETO DE 

20 DE 

SETEMBRO 

DE 2004 

Cria Grupo Interministerial com a finalidade de 

analisar, propor e acompanhar a implementação das 

ações necessárias ao fortalecimento do Programa 
Nacional de Atividades Espaciais - PNAE. 

D.O.U. DE 

21/09/2004, P. 7 

2004 Decreto de 27 de 

agosto de 2004 

Institui Grupo Executivo Interministerial para 

articular, viabilizar e acompanhar as ações 

necessárias ao desenvolvimento sustentável do 
Município de Alcântara, Maranhão, e dá outras 

providências. 

D.O.U. DE 

27/08/2004, P. 4 

2004 Decreto Nº 

5.118, de 28 de 
junho de 2004 

Promulga o Acordo entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da República 
Argentina para o Provimento de Capacidade 

Espacial, celebrado no Rio de Janeiro, em 8 de maio 

de 2001. 

D.O.U. DE 

29/06/2004, P. 3 

2003 Decreto Nº 

4.887, de 20 de 

novembro de 

2003 

Regulamenta o procedimento para identificação, 

reconhecimento, delimitação, demarcação e 

titulação das terras ocupadas por remanescentes das 

comunidades dos quilombos de que trata o art. 68 
do Ato das Disposições Constitucionais 

Transitórias. 

D.O.U. DE 

21/11/2003, P. 4 

2003 Decreto 
Legislativo Nº 

766, de 16 de 

outubro de 2003 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da 

Ucrânia sobre Salvaguardas Tecnológicas 

relacionadas à Participação da Ucrânia a partir do 

Centro de Lançamento de Alcântara, celebrado em 
Kiev, em 16 de janeiro de 2002. 

 

2003 Decreto 

Legislativo Nº 
610, de 11 de 

setembro de 2003 

Aprova o texto do “Protocolo Adicional ao Acordo-

Quadro de Cooperação em Aplicações Pacíficas da 
Ciência e Tecnologia Espaciais entre o Governo da 

República Federativa do Brasil e o Governo da 

República Argentina relativo à Concessão de 

Reciprocidade na Aquisição de Equipamentos para 
a Cooperação Espacial”, celebrado em Buenos 

Aires, em 14 de agosto de 2001. 

 

2003 Decreto Nº 
4.718, de 04 de 

junho de 2003 

Aprova a estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 

Funções Gratificadas da Agência Espacial Brasileira 

– AEB, e dá outras providências. 

D.O.U. DE 
05/06/2003, P. 6 

2001 Decreto Nº 
3.915, de 12 de 

setembro de 2001 

Regulamenta a Lei Nº 9.994, de 24 de julho de 
2000, que institui o Programa de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico do Setor Espacial e dá 

outras providências. 

D.O.U. DE 
13/09/2001, P. 8 

2000 Decreto Nº 
3.556, de 17 de 

agosto de 2000 

Aprova a estrutura Regimental e o Quadro 
Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das 

Funções Gratificadas da Agência Espacial Brasileira 

D.O. DE 
18/08/2000, P. 6 
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– AEB, e dá outras providências. 

1998 Decreto Nº 

2.587, de 12 de 
maio de 1998 

Promulga o Acordo-Quadro sobre Cooperação em 

Aplicações Pacíficas de Ciência e Tecnologia 
Espaciais, celebrado entre o Governo da República 

Federativa do Brasil e o Governo da República 

Argentina, em Buenos Aires, em 9 de abril de 1996. 

D.O. DE 

13/05/1998, P. 
22 

1998 DECRETO Nº 

2.553, DE 16 DE 

ABRIL DE 

1998. 

Regulamenta os arts. 75 e 88 a 93 da Lei nº 9.279, 
de 14 de maio de 1996, que regula direitos e 

obrigações relativos à propriedade industrial. 

D.O. DE 
20/04/1998, P. 1 

1997 Decreto 
Legislativo Nº 

17, de 16 de abril 

de 1997 

Aprova o texto do Acordo-Quadro sobre 
Cooperação em Aplicações Pacíficas de Ciência e 

Tecnologia Espaciais, celebrado entre o Governo do 

Brasil e o Governo da Argentina, em Buenos Aires, 
em 9 de abril de 1996. 

 

1996 DECRETO Nº 

1.953, DE 10 DE 

JULHO DE 

1996. 

nstitui o Sistema Nacional de Desenvolvimento das 

Atividades Espaciais - SINDAE e dá outras 

providências. 

D.O. DE 

11/07/1996, P. 

12795 
 

 

1996 DECRETO Nº 

1.861, DE 12 DE 

ABRIL DE 1996 

 
Regulamenta a exportação de bens sensíveis e 

serviços diretamente vinculados, de que trata a Lei 

nº 9.112, de 10 de outubro de 1995. 

 

D.O. DE 
15/04/1996, P. 

6173 

1994 DECRETO Nº 

1.332, DE 8 DE 

DEZEMBRO 

DE 1994 

 
Aprova a atualização da Política de 

Desenvolvimento das Atividades Espaciais - 

PNDAE. 

 

D.O. DE 
09/12/1994, P. 

18887 

1994 DECRETO Nº 

1.329, DE 6 DE 

DEZEMBRO 

DE 1994 

Aprova a Estrutura Regimental da Agência Espacial 
Brasileira – AEB e dá outras providências 

D.O. 07/12/1994, 
P.18645 

1994 DECRETO 

N
o
 1.292, DE 21 

DE OUTUBRO 

DE 1994. 

Extingue a Comissão Brasileira de Atividades 

Espaciais e dá outras providências 

D.O. DE 

24/10/1994, 

P.16009 

1992 DECRETO Nº 

641, DE 3 DE 

SETEMBRO 

DE 1992 

Aprova o regulamento consolidado da Comissão 

Brasileira de Atividades Espaciais (Cobae). 

D.O. DE 

04/09/1992, P. 

12234 

1987 Decreto Nº 

94.865, de 09 de 

setembro de 1987 

Cria, no âmbito da Comissão Brasileira de 

Atividades Espaciais, o Grupo de Gerenciamento e 

Acompanhamento do Projeto da Missão Espacial 
Completa Brasileira e dá outras providências. 

DOFC DE 

10/09/1987, P. 

14645 

1969 Decreto-lei Nº 

719, de 31 de 

julho de 1969 

Cria o Fundo nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico e dá outras providências. 

D.O.U. DE 

31/07/1969, p. 

6522 
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1971 Decreto Nº 

68.099, de 20 de 

janeiro de 1971 

Cria a Comissão Brasileira de Atividades Espaciais 

(COBAE) e dá outras providências. 

 

PORTARIAS 

2015 Portaria 
Interministerial 

MD/MCTI nº 

2.151, de 02 de 

outubro de 2015 

Institui o Grupo de Trabalho Interministerial para o 
Setor Espacial (GTI – Setor Espacial) e dá outras 

providências. 

 

2014 Portaria 

Interministerial 

MCTI/MD/MRE 
nº 775, de 31 de 

julho de 2014 

Cria a comissão que tem como escopo analisar a 

atual situação da Empresa Binacional Alcântara 

Cyclone Space – ACS. 

 

2004 Portaria 

Interministerial 
MD/MCT Nº 

492, de 07 de 

outubro de 2004 

Institui o Grupo Interministerial instituído com a 

finalidade de analisar, propor e acompanhar a 
implementação das ações necessárias ao 

fortalecimento do Programa Nacional de Atividades 

Espaciais – PNAE. 

 

2004 Portaria 
Interministerial 

MCT/MD/MRE 

Nº 218, de 18 de 
maio de 2004 

Cria Grupo de Trabalho (GT) para analisar a 
proposta de Cooperação Bilateral Brasil-Rússia, 

apresentada na 3ª Reunião da Comissão 

Intergovernamental Brasil-Rússia de Cooperação, 
no âmbito da Subcomissão de Espaço Exterior, e 

propor medidas para seu aprimoramento. 

 

2018 Portaria AEB Nº 

147, de 23 de 
agosto de 2018 

Dispõe sobre as instâncias responsáveis pela 

Política de Governança, Gestão da Integridade, 
Riscos e Controles Internos da Gestão da Agência 

Espacial Brasileira – AEB. 

 

2017 Portaria MCTIC 
Nº 4.893, de 23 

de agosto de 

2017 

Aprova o Regimento Interno da Agência Espacial 
Brasileira – AEB. 

 

2017 Portaria AEB Nº 
62, de 9 de maio 

de 2017 

Fica aprovada a Política de Gestão de Riscos e 
Controles Internos da Gestão da Agência Espacial 

Brasileira – AEB na forma do Anexo desta Portaria. 

 

2017 Portaria AEB Nº 

63, de 27 de 

junho de 2016 

Instituir Comissão Interna do Plano de Carreiras de 

Ciência e Tecnologia – CI/AEB, com o objetivo de 

implementar o Plano de Carreiras estruturado pela 
Lei nº 8.691, de 28 de julho de 1993, e suas 

alterações. 

 

2016 Portaria AEB Nº 

61, de 10 de 
junho de 2016 

Tornar pública a meta global do quinto ciclo de 

avaliação de desempenho institucional da Agência 
Espacial Brasileira, na forma do quadro Anexo. 

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 

 Instrução 

Normativa 

SRF/MF nº 29, 
de 15 de março 

de 2001 

Dispõe sobre o regime aduaneiro de admissão 

temporária aos bens destinados às atividades de 

lançamento de satélites no Centro de Lançamento 
de Alcântara. 
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http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=2&pagina=3&data=19/05/2004
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=2&pagina=3&data=19/05/2004
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=2&pagina=3&data=19/05/2004
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=2&pagina=3&data=19/05/2004
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=2&pagina=3&data=19/05/2004
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=23/08/2018&jornal=515&pagina=18&totalArquivos=80
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=23/08/2018&jornal=515&pagina=18&totalArquivos=80
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=23/08/2018&jornal=515&pagina=18&totalArquivos=80
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=6&data=25/08/2017
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=6&data=25/08/2017
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=6&data=25/08/2017
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=6&data=25/08/2017
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=5&data=10/05/2017
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=5&data=10/05/2017
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=5&data=10/05/2017
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=28/06/2016&jornal=1&pagina=3&totalArquivos=56
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=28/06/2016&jornal=1&pagina=3&totalArquivos=56
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?data=28/06/2016&jornal=1&pagina=3&totalArquivos=56
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=2&data=16/06/2016
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=2&data=16/06/2016
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=2&data=16/06/2016
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=4&data=19/03/2001
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=4&data=19/03/2001
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=4&data=19/03/2001
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=4&data=19/03/2001
http://pesquisa.in.gov.br/imprensa/jsp/visualiza/index.jsp?jornal=1&pagina=4&data=19/03/2001
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ANEXO 1 – Mensagem ao Governador (1979) 
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ANEXO 2 – Decreto estadual N° 7820 de 12 de setembro de 1980 

 

 



 -  

ANEXO 3 – Protocolo de cooperação que firmam o ministério da 

aeronáutica, o estado do Maranhão e o munício de Alcântara-MA 

para implantação do CEA 

 



 -  



 -  



 -  



 -  

 

 

 



 -  

ANEXO 4 – Ata da primeira reunião da comissão para a elaboração 

do projeto “de relocação das populações da área de segurança do 

centro de lançamento de Alcântaea” de 27 de julho de 1983 
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ANEXO 5 – Convênio de cooperação entre o ministério da 

aeronáutica e o estado do maranhão para desapropriação e 

discriminação das áreas de terras destinadas a implantação do 

CLA.  
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ANEXO 6 – Decreto presidencial N° 92.571 de 18 de abril de 1986. 
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ANEXO 7 – Descreto N° 94.865, de 9 de setembro de 1997 
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ANEXO 8 - Decreto presidencial S/N de 08 de agosto de 1991 
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ANEXO 9 – Portaria Incra/sr-12/N°14, de 23 de fevereiro de 1995 
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ANEXO 10 – Acordo entre o governo da República Federativa do 

Brasil e o governo dos Estados Unidos da América sobre 

Salvaguardas tecnológicas relacionadas a participação dos Estados 

Unidos da América nos lançamentos a partir do centro de 

lançamento de Acântara; 
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ANEXO 11 – Nota técnica sobre o “acordo entre o governo da 

República federativa do Brasil e o governos dos Estados Unidos da 

América sobre as salvaguardas tecnológicas relacionadas à 

participação dos Estados Unidos da América nos lançamentos a 

partir do centro de lançamento de Alcântara”.  
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ANEXO 12 – Diário Oficial da União 
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ANEXO 13 – Carta ao governador. 
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ANEXO  14 – Carta ao governador. 
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ANEXO 15 – Carta do II Seminário Alcântara: A base espacial e 

os impasses sociais.  
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ANEXO 16 – Diário Oficial da União 
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ANEXO 17 – Carta de Alcântara ao Congresso Nacional 
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ANEXO 18 – Diário oficial da união 

 

 


